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Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCEMA sob nº 12/96, faz saber,
através do presente Edital, que devidamente autorizado pelo atual Credor Fiduciário BANCO PAN S/A, inscrito
no CNPJ n° 59.285.411/0001-13, detentor dos direitos do crédito objeto do Instrumento Particular datado de
30/12/2013, conforme Registro de Alienação nº 12 e Confirmação do Detentor do Título na AV-14 da matrícula
abaixo mencionada, firmado entre Credor e Fiduciante MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA, inscrito no CPF nº
201.847.270-49, residente e domiciliada na Rua Dr. Aron Menda, 60, ap. 219, Vila Dona Leopoldina, em
Porto Alegre-RS, já qualificados na citado escritura, promoverá a venda em 1º ou 2º leilão fiduciário, de modo
somente On-line, do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da lei 9.514/97.
1. Local da realização do leilão: Os leilões serão realizados exclusivamente pela Internet, através do site
www.leilaovip.com.br. 2. Descrição do imóvel: Porto Alegre-RS. Vila Dona Leopoldina. Rua Aron Menda,
nº 60, Apartamento 219 no 2º pavimento ou 1º andar, com 52,1179m² de área real global, sendo 37,4319m² de
área real privativa e 14,6860m² de área real de uso comum, correspondendo-lhe a fração ideal de 0,002884
do terreno e nas demais coisas de uso comum e fim proveitoso do edifício. Imóvel objeto da matrícula 3.608
do Ofício de Registro de Imóveis - 6ª Zona de Porto Alegre-RS. Observação: Imóvel Ocupado. Desocupação
por conta do adquirente, nos termos do art. 30 e parágrafo único da lei 9.514/97. 3. Datas e valores dos
leilões: 1°Leilão: 28/02/2024, às 16:00h LANCE MÍNIMO: R$ 212.293,67. 2°Leilão: 29/02/2024, às 16:00h
LANCE MÍNIMO: R$ 112.734,44 (caso não seja arrematado no 1º leilão). 4. Condições de pagamento: À
vista, mais a comissão de 5% ao leiloeiro. 5. Condições gerais e de venda: 5.1. Interessados em participar do
leilão de modo on-line, cadastrar-se-ão no site www.leilaovip.com e se habilitarão, com antecedência de
até 1 hora, sendo que os lances on-line se darão exclusivamente através do site, respeitado o lance mínimo
e o incremento estabelecido. 5.2. O(s) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do
artigo 27 da lei 9.514/97, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, para no caso de
interesse, exercer o direito de preferência na aquisição, na forma estabelecida no parágrafo 2ºB do mesmo
artigo, devendo apresentar manifestação formal do interesse. Para mais informações - tel.: 0800 717 8888
ou 11-3093-5252. Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho - Leiloeiro Oficial JUCEMA nº 12/96

1º LEILÃO: 28/02/24 ÀS 16H - 2º LEILÃO: 29/02/24 ÀS 16H

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE
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O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, respeitando 
integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em contato para fazer 
um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

(51) 9 9649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338

CONCESSIONÁRIA DAS
RODOVIAS INTEGRADAS DO SUL S.A.
CNPJ/MF Nº. 32.161.500/0001-00 - NIRE Nº. 43.300.062.627 - COMPANHIA ABERTA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 06 DE DEZEMBRO DE 2023
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 06 de dezembro de 2023, às 18h00, na sede social da Companhia, localizada na Av. Paraná,
nº. 2435, bairro Navegantes, CEP 90.240-600, Porto Alegre/RS. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conse-
lho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Eduardo Siqueira Moraes Camargo. Secretária: Fernanda Fonseca
Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento da renúncia da Sra. THAIS CAROLINE BORGES, ao cargo de
Diretora da Companhia; e (ii) Deliberar sobre a eleição de seu respectivo substituto. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Con-
selheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no Artigo 16 do Estatuto Social da Compa-
nhia, deliberaram: (i) tomar conhecimento do pedido de renúncia formulado pela Sra. THAIS CAROLINE BORGES, ao cargo
de Diretora da Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia nesta data, agradecendo à mesma pelos re-
levantes serviços prestados à Companhia enquanto exerceu referida função; e (ii) aprovar a eleição de ANGELO LUIZ LODI,
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº. M2965141/SSP/MG e inscrito no CPF/
MF sob o nº. 666.536.066-00, com endereço profissional na Av. Paraná, nº. 2435, bairro Navegantes, Porto Alegre/RS, CEP:
90.240-600, para ocupar o cargo de Diretor, cujo mandato se encerrará na data prevista para término do mandato do Diretor
ora substituído, ou seja, até a primeira Reunião do Conselho de Administração da Companhia que vier a se realizar após a As-
sembleia Geral Ordinária de 2025, devendo o mesmo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto, tudo
conforme termos e condições apresentados nesta reunião. O Diretor aceita sua nomeação, declarando neste ato ter conheci-
mento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estar incurso em quaisquer dos crimes previstos
em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de Posse e Declaração de Desimpedimento arquiva-
dos na sede da Companhia. O Presidente da Mesa informou ainda que o Diretor apresentou currículo, bem como declaração,
para arquivo na sede da Companhia, cumprindo as formalidades exigidas na Resolução da Comissão de ValoresMobiliários nº.
80, de 29 de março de 2022 (“RCVM 80”). Com as deliberações acima, a Diretoria, a partir da presente data, passa a ser com-
posta pelos seguintes membros: (i) Fausto Camilotti, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade
RG n.º 30.719.637-9 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 298.542.608-10, diretor presidente e de relações com investidores,
eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em 12/04/2023; (ii) Eduardo Siqueira Moraes Camargo, bra-
sileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n.º 23.818.436-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º
148.195.698-13, diretor, eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em 12/04/2023; e (iii) Angelo Luiz Lodi,
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n.º M2965141 SSP/MG e inscrito no CPF/
MF sob o n.º 666.536.066-00, diretor, eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada nesta data, com mandato até
até a primeira Reunião do Conselho de Administração da Companhia que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária
de 2025, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 6. ENCERRAMENTO:
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada
por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do
artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta
Comercial competente. Porto Alegre/RS, 06 de dezembro de 2023. Assinaturas: Eduardo Siqueira Moraes Camargo, Presiden-
te e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Eduardo Siqueira Moraes Camargo; (2) Pedro Paulo Ar-
cher Sutter; e (3) Roberto Penna Chaves Neto. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Eduar-
do Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil e Fernanda Fonseca Reginato
Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil. JUCERGS - Certifico o registro sob o nº 10236248 em
10/02/2024 e Protocolo 234927887 - 23/01/2024, José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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Senhores Acionistas: Em cumprimento ás disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas., as Demonstrações Financeiras
relativas ao período encerrado em 31 de dezembro de 2023, ficando desde já a disposição para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. O relatório, juntamente
com parecer do auditor independente encontra-se a disposição dos acionistas na sede da empresa. Porto Alegre, 16 de fevereiro de 2024. A Administração

Balanços Patrimoniais 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Vonpar Participações S.A.
(anteriormente denominada Ultrapar S.A.)

CNPJ 00.907.800/0001-90 – NIRE 43 3 0003413 5

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 25.347 16.568 28.742 37.654
Contas a receber de clientes (Nota 6) 554 1.897 207.118 162.480
Estoques (Nota 7) .............................. - - 97.419 109.765
Tributos a recuperar (Nota 8.a).......... 927 1.053 11.717 9.154
Despesas antecipadas....................... 202 98 1.316 829
Outros ativos circulantes.................... - 1 1.747 3.528

27.030 19.617 348.059 323.410

Não circulante
Contas a receber de clientes (Nota 6) - 15.240 - 15.240
Tributos a recuperar (Nota 8.a).......... - - 4.540 3.170
Outros ativos ..................................... - - 2.463 3.000
Depósitos judiciais (Nota 17) ............ - - 4.566 4.839
Tributos Diferidos (Nota 18.a) ........... - - 103.419 102.315
Investimentos (Nota 9) ...................... 556.902 470.411 18.924 18.515
Intangível (Nota 10) ........................... - - 85.682 86.225
Imobilizado (Nota 11) ......................... 14.171 25.182 229.279 172.415

571.073 510.833 448.873 405.719

Total do ativo ...................................... 598.103 530.450 796.932 729.129

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores (Nota 12).......................... 339 65 92.350 89.342
Empréstimos financiamentos (Nota 13) . - - 19.817 52.749
Salários e encargos sociais (Nota 14).... 5 164 8.809 8.405
Tributos a pagar (Nota 8.b)..................... 26 57 1.301 1.882
Dividendos a pagar (Nota 19.b).............. 15.117 30.837 15.117 30.837
Outros passivos (Nota 15) ...................... 435 108 12.535 9.020

15.922 31.231 149.929 192.235

Não circulante
Obrigações com partes relac. (Nota 16) 35.151 31.094 35.151 62.920
Empréstimos financiamentos (Nota 13) . - - 58.772 89
Imposto de renda e contribuição social
diferidos (Nota 18.a) .............................. 869 1.335 - -
Provisão para contingências (Nota 17) .. - - 6.100 6.717
Outros passivos (Nota 15) ...................... - - 819 378

36.020 32.429 100.842 70.104
Total do passivo ....................................... 51.942 63.660 250.771 262.339
Patrimônio líquido (Nota 19)
Capital social .......................................... 367.788 367.788 367.788 367.788
Reserva de lucros................................... 178.373 99.002 178.373 99.002
Total do patrimônio líquido....................... 546.161 466.790 546.161 466.790

Total do passivo e patrimônio líquido....... 598.103 530.450 796.932 729.129

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita (Nota 20) ......................................................................... 1.605 1.342 626.484 535.650
Custo das vendas (Nota 21) ........................................................ - - (458.246) (413.452)
Lucro bruto .................................................................................... 1.605 1.342 168.238 122.198
Despesas com vendas (Nota 21)................................................. - - (85.150) (71.702)
Despesas administrativas (Nota 21) ............................................ (13.286) (16.597) (52.667) (48.543)
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 9.c)........................ 44.968 144.339 54 653
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (Nota 22) ...... 26.024 1.509 39.436 9.764
Lucro operacional .......................................................................... 59.311 130.593 69.911 12.370
Receitas Financeiras (Nota 23).................................................... 10.862 2.276 17.169 9.060
Despesas Financeiras (Nota 23).................................................. (4.566) (3.544) (20.457) (13.650)
Lucros antes do imposto de renda e da contribuição social.......... 65.607 129.325 66.623 7.780
Imposto de renda e contribuição social corrente (Nota 18.c) ........ (2.422) - (4.076) (14)
Imposto de renda e contribuição social diferido (Nota 18.c) ......... 466 514 1.104 122.073
Lucro líquido do exercício............................................................. 63.651 129.839 63.651 129.839
Atribuível a
Acionistas da Companhia ............................................................ 63.651 129.839

Ações do capital social no final do exercício (em milhares) .......... 429.859 429.859
Lucro básico e diluído por ação - em R$ ...................................... 0,14807 0,30205

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social
incluindo operações descontinuadas ................................................. 65.607 129.325 66.623 7.780
Ajustes
Depreciação e amortização ............................................................... 2.467 3.133 16.338 16.926
Resultado de participações societárias.............................................. (44.968) (144.339) (54) (653)
Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixado.................... 1 25 62 (2.135)
Amortização da mais valia de ativos.................................................. 1.372 1.372 - -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa.................................. 825 139 2.324 1.449
Dividendos Propostos ........................................................................ (890) 890 - -
Provisão para
Provisão para contingências .............................................................. - - (617) (1.577)
Provisão para perda com estoques ................................................... - - 103 173
Crédito PIS/COFINS não realizado líquido ........................................ - - - -
Despesas (receitas) financeiras não realizadas, líquidas .................. - - 9.127 4.434
Variações cambiais não realizadas, líquidas ..................................... - - 1.286 197
Outros ajustes ao lucro líquido........................................................... (5) (4) 202 239

24.409 (9.459) 95.394 26.833
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber ........................................ 15.758 (1.965) (33.029) (43.878)
(Aumento) redução em estoques ..................................................... - - 12.280 (31.415)
(Aumento) redução em tributos a recuperar..................................... 126 (293) (5.039) 17.349
(Aumento) redução em outros ativos ............................................... (102) 76 2.106 (920)
Aumento (redução) em fornecedores .............................................. 275 (5) 3.029 24.990
Aumento (redução) em salários e encargos sociais......................... (160) 51 403 3.260
Aumento (redução) em tributos a pagar e diferidos ......................... (2.454) (18) (3.590) (19.209)
Aumento (redução) em outros passivos ........................................... 4.383 3.452 7.809 8.009

Caixa gerado pelas (aplicado nas) operações .................................... 42.235 (8.161) 79.363 (14.981)
Juros pagos........................................................................................ - - (9.701) (917)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais.... 42.235 (8.161) 69.662 (15.898)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições/aportes em investidas ..................................................... (42.000) - (350) (350)
Aquisições de bens do ativo imobilizado ........................................... - (187) (81.107) (31.590)
Vendas de bens do ativo imobilizado................................................. 8.544 115 8.634 3.374
Investimentos recebidos .................................................................... - - - -
Aquisição de ativo intangível.............................................................. - - (252) (294)
Caixa líquido aplicado nas atividades investimentos .......................... (33.456) (72) (73.075) (28.860)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos ............................................................ - - (238.996) (81.823)
Ingressos de empréstimos ................................................................ - - 263.497 105.634
Ingresso mútuo com partes relacionadas .......................................... - - (30.000) 30.000
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento . - - (5.499) 53.811
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos .......... 8.779 (8.233) (8.912) 9.053
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício.......................... 16.568 24.801 37.654 28.601

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício............................ 25.347 16.568 28.742 37.654

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Atribuível aos
Reserva de lucros acionistas da Companhia

Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros (Prejuízos) acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2021 ............................................... 380.594 - - (12.806) 367.788
Absorção do capital pelos prejuízos acumulados (Nota 19.a) (12.806) - - 12.806 -
Lucro do exercício .............................................................. - - - 129.839 129.839
Constituição da reserva legal ............................................... - 6.492 - (6.492) -
Dividendos obrigatórios (Nota 19.b) ..................................... - - - (30.837) (30.837)
Retenção de lucros............................................................... - - 92.510 (92.510) -
Em 31 de dezembro de 2022 ............................................... 367.788 6.492 92.510 - 466.790
Lucro do exercício .............................................................. - - - 63.651 63.651
Constituição da reserva legal ............................................... - 3.183 - (3.183) -
Dividendos obrigatórios (Nota 19.b) ..................................... - - - (15.117) (15.117)
Retorno de dividendos (Nota 19.b)....................................... - - 30.837 - 30.837
Retenção de lucros............................................................... - - 45.351 (45.351) -
Em 31 de dezembro de 2023 ............................................... 367.788 9.675 168.698 - 546.161

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO

Demonstrações dos Resultados - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro (prejuízo) líquido do exercício ............................................. 63.651 129.839 63.651 129.839
Outros componentes do resultado abrangente ............................. - - - -
Total do resultado abrangente do exercício................................... 63.651 129.839 63.651 129.839

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Continua »»»

1. Contexto operacional: A Vonpar Participações S.A. (a “Companhia” ou a
“Controladora”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Porto
Alegre, no Rio Grande do Sul. A Companhia e empresas controladas, em conjunto
(“Grupo” ou o “Consolidado”), têm por objeto social e atividade preponderante, dire-
tamente ou pela participação em outras sociedades, a industrialização, comerciali-
zação, a importação e exportação de derivados do cacau e de chocolates em geral,
doces de leite, balas e semelhantes em geral. O Grupo também possui atividades
que compreendem: (a) a participação permanente ou não, em outras sociedades
de qualquer ramo de atividade; (b) a incorporação, a compra e a venda de imóveis;
(c) a locação e administração de bens imóveis; (d) a prestação de serviços de con-
sultoria em assuntos relativos ao mercado imobiliário. Em 20 de novembro de 2023
foi deliberado emAGOE, a alteração da razão social da Companhia que deixa de ser
Ultrapar S.A. e passa a ser Vonpar Participações S.A. As demonstrações financei-
ras foram aprovadas pela administração da Companhia em 15 de fevereiro de 2024.
2. Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de preparação:
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente as quais estão
consistentes com as utilizadas pela administração da sua gestão. As principais
políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras
estão apresentadas na Nota 2.1. As demonstrações financeiras foram prepa-
radas considerando o custo histórico como base de valor. A preparação das
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas
e também o exercício de julgamento por parte da administração da Compa-
nhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. a) Demonstrações fi-
nanceiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da Controladora
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluin-
do os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas
pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota
2.3. b) Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras
consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras
consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e de
suas sociedades controladas, cuja participação percentual na data destas de-
monstrações financeiras está apresentada a seguir:

Participação direta
Controladas 2023 2022
Neugebauer Alimentos S.A. ............................... 100% 100%
Mumu Alimentos S.A. ......................................... 100% 100%

Participação indireta
Controladas 2023 2022
Chocolates Neugebauer Ltda. ........................... 100% 100%

As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo
período de divulgação que o da Controladora, utilizando políticas contábeis uni-
formes em todas as empresas consolidadas. c) Controladas: Controladas são
todas as entidades (incluindo as entidades estruturadas) nas quais o Grupo
detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data
em que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a
partir da data em que o Grupo deixa de ter o controle. Os ativos identificáveis
adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição

de controladas em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente
pelos valores justos na data da aquisição. O Grupo reconhece a participação
não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela
proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos
da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada
em cada aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são conta-
bilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos
e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são elimi-
nados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a
operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido.
As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para
assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. d) Transações
com participações de não controladores: O Grupo trata as transações com par-
ticipações de não controladores como transações com proprietários de ativos
do Grupo. Para as compras de participações de não controladores, a diferença
entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil
dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio líquido. e) Perda
de controle em controladas: Quando o Grupo deixa de ter controle, qualquer
participação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a
mudança no valor contábil reconhecida no resultado. Os valores reconheci-
dos previamente em outros resultados abrangentes são reclassificados para
o resultado. f) Coligadas: Coligadas são todas as entidades sobre as quais o
Grupo tem influência significativa, mas não o controle, geralmente por meio de
uma participação societária de 20% a 50% dos direitos de voto. Acordos em
conjunto são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem controle compar-
tilhado com uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em conjunto
são classificados como operações em conjunto (joint operations) dependendo
dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor. As operações em
conjunto são contabilizadas nas demonstrações financeiras para representar
os direitos e as obrigações contratuais do Grupo. Dessa forma, os ativos, pas-
sivos, receitas e despesas relacionados aos seus interesses em operação em
conjunto são contabilizados individualmente nas demonstrações financeiras.
Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalên-
cia patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O
investimento do Grupo em coligadas inclui o ágio identificado na aquisição,
líquido de qualquer perda por impairment acumulada. A participação do Gru-
po nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e joint ventures é reconhecida
na demonstração do resultado e a participação nas mutações das reservas
é reconhecida nas reservas do Grupo. Quando a participação do Grupo nas
perdas de uma coligada ou joint venture for igual ou superior ao valor contábil
do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, o Grupo não reconhece
perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado
pagamentos em nome da coligada ou controlada em conjunto. Os ganhos não
realizados das operações entre o Grupo e suas coligadas e joint ventures são
eliminados na proporção da participação do Grupo. As perdas não realizadas
também são eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma
perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das coligadas
são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políti-
cas adotadas pelo Grupo. Se a participação societária na coligada for reduzi-
da, mas for retida influência significativa, somente uma parte proporcional dos
valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes será
reclassificada para o resultado, quando apropriado. Os ganhos e as perdas de
diluição, ocorridos em participações em coligadas, são reconhecidos na de-
monstração do resultado. 2.2. Mudanças nas políticas contábeis e divulga-
ções: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda
em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e inter-
pretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.

Norma nova e normas alteradas Objetivo Vigência

IFRS 16/CPC 06 - Arrendamentos

Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 –
Arrendamentos) para especificar os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na
mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e
arrendamento de volta,a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qual-
quer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém.

01/01/2024

IAS 1/CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações
Contábeis

Os objetivos destas alterações foram as seguintes: (i) especificar os requisitos para
classificar o passivo como circulante ou não circulante; (ii) ajudar as entidades a aplicar
o julgamento da materialidade para divulgação de políticas contábeis.

01/01/2024

IAS 7 e IFRS 7/ CPC 03 (R2) - Demonstrações do flu-
xo de caixa e CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros:
evidenciação

O objetivo das alterações é esclarecer as características de acordos de financiamen-
to de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de
divulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações
financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores
nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade.

01/01/2024

Na opinião da Administração, não haverá impacto significativo das alterações de normas mencionadas acima, nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas a findar-se em 31 de dezembro de 2023.
2.3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. a) Conversão em moeda estrangeira:
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são mensurados usando a moeda do prin-
cipal ambiente econômico no qual a empresa e suas controladas atuam (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$, que é a
moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação da Companhia. Transações e saldos: As operações commoedas estrangeiras são convertidas
para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos
e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa e contas a receber são apresentados na demonstração do resultado como recei-
ta ou despesa financeira. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado como “Outras receitas (despesas), líquidas”.
b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com
vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. c) Ativos financeiros: Classificação: Os ativos financeiros são classificados
sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). • Mensurados
ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. O
Grupo não possui ativos financeiros classificados como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A Companhia classifica os seguintes ativos finan-
ceiros ao custo amortizado: • Aplicações financeiras; • Contas a receber de clientes. Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos
financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios
da propriedade. Mensuração: Custo amortizado - os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam
apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em
receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e
apresentados no grupo de receitas e despesas financeiras juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma
conta separada na demonstração do resultado. Impairment: O Grupo avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida
registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Ametodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um
aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso,
reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. d) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clien-
tes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades do Grupo. O Grupo mantém as contas

a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos
de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do
método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provi-
sões para perdas. Se o prazo de recebimento é equiva-
lente a um ano ou menos, as contas a receber são clas-
sificadas no ativo circulante. Caso contrário, são apre-
sentadas no ativo não circulante. As perdas de crédito
esperadas são analisadas e constituídas a partir do valor
faturado ao cliente, com base no histórico de inadimplên-
cia e análise individual dos clientes. A provisão para de-
vedores duvidosos foi constituída em montante conside-
rado suficiente pela Administração para fazer face às
eventuais perdas na realização dos créditos e teve como
critério a análise individual dos saldos de clientes com
risco de inadimplência. e) Estoques: Os estoques são
apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor
líquido realizável. O método de avaliação considera o
custo médio ponderado. O custo dos produtos acabados
e dos produtos em elaboração compreendem matérias
-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e des-
pesas gerais de produção relacionadas (com base na
capacidade operacional normal). O valor realizável líqui-
do é o preço de venda estimado para o curso normal dos
negócios, deduzidos os custos de execução e as despe-
sas de venda. As provisões para estoques de baixa rota-
tividade ou obsoletos são constituídos quando conside-
radas necessárias pela Administração. f) Ativos intangí-
veis: Direito de uso de software: Licenças adquiridas de
programas de computador (softwares) são capitalizadas
e amortizadas ao longo de sua vida útil estimada.
Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manu-
tenção de softwares são reconhecidos como despesas
na medida em que são incorridos. Os gastos diretamen-
te associados a softwares identificáveis e únicos, contro-
lados pelo Grupo e que, provavelmente, gerarão benefí-
cios econômicos maiores que os custos por mais de um
ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os gas-
tos com o desenvolvimento de softwares reconhecidos
como ativos são amortizados usando-se o método linear
ao longo de suas vidas úteis. Marca registrada: As mar-
cas registradas adquiridas em uma combinação de ne-
gócio são reconhecidas pelo valor justo na data da aqui-
sição. O valor justo foi calculado com base na expectati-
va de fluxo de caixa descontado, considerando oMétodo
de Avaliação Relief-from Royalties. Neste método a esti-
mativa de valor justo foi obtido por meio de projeção da
receita líquida da empresa adquirida, ajustada por uma
taxa de royalties. Ágio: O ágio resulta da aquisição de
controladas e representa o excesso da: (i) contrapresta-
ção transferida, (ii) do valor da participação de não con-
troladores na adquirida e (iii) do valor justo na data da
aquisição de qualquer participação patrimonial anterior
na adquirida em relação ao valor justo dos ativos líqui-
dos identificáveis adquiridos. Caso o total da contrapres-
tação transferida, a participação dos não controladores,
reconhecida e a participação mantida anteriormente
medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo
dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de
uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida dire-
tamente na demonstração do resultado. g) Imobilizado:
O imobilizado compreende principalmente fábricas, seus
equipamentos e escritórios. O imobilizado é mensurado
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada.
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis
à aquisição dos itens e os custos de financiamento rela-
cionados com a aquisição de ativos qualificados. Os
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, confor-
me apropriado, somente quando for provável que fluam

benefícios econômicos futuros associados a esses cus-
tos e que possam ser mensurados com segurança.
O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixa-
do. Todos os outros reparos e manutenções são lança-
dos em contrapartida ao resultado do exercício, quando
incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depre-
ciação de outros ativos é calculada usando o método li-
near considerando os seus custos e seus valores resi-
duais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações .................................................. 19
Máquinas..................................................... 15
Veículos....................................................... 5
Móveis e utensílios...................................... 10

Reparos e manutenção são apropriados ao resultado
durante o período em que são incorridos. O custo das
principais renovações é incluído no valor contábil do ati-
vo no momento em que for provável que os benefícios
econômicos futuros que ultrapassarem o padrão de
desempenho inicialmente avaliado para o ativo existen-
te fluirão para o Grupo. As principais renovações são
depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo rela-
cionado. O valor contábil de um ativo é imediatamente
baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil
do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados
pela comparação dos resultados com o seu valor contá-
bil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas” na demonstração do resultado.
h) Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que
têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujei-
tos à amortização e são testados anualmente para iden-
tificar eventual necessidade de redução ao valor recupe-
rável (impairment). As revisões de impairment do ágio
são realizadas anualmente ou com maior frequência se
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um
possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amor-
tização são revisados para a verificação de impairment
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável.
Uma perda por impairment é reconhecida quando o va-
lor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual
representa o maior valor entre o valor justo de um ativo
menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para
fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados
nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de
caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras
de Caixa (UGCs). Para fins desse teste, o ágio é aloca-
do para as Unidades. Geradoras de Caixa ou para os
grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se
beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se
originou, e são identificadas de acordo com o segmento
operacional. i) Contas a pagar aos fornecedores: As con-
tas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal
dos negócios, sendo classificadas como passivos circu-
lantes se o pagamento for devido no período de até um
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, re-
conhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, men-
suradas pelo custo amortizado com o uso do método de
taxa efetiva de juros. j) Provisões: As provisões são reco-
nhecidas quando o Grupo tem uma obrigação presente,
legal ou não formalizada (construtive obligation), como
resultado de eventos passados e é provável que uma sa-
ída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação
e uma estimativa confiável do valor possa ser feita.
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As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa
antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de
mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem
do tempo é reconhecido como despesa financeira. k) Imposto de
renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas de im-
posto de renda e contribuição social do período compreendem os
impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são re-
conhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O imposto de renda
e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por en-
tidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar,
ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem
o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contri-
buição social diferido são reconhecidos sobre as diferenças tempo-
rárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras.
Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferido não
são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ati-
vo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação
de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado
contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda
e a contribuição social diferido ativo são reconhecidos somente na
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja dis-
ponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usa-
das. l) Empréstimos e financiamentos: Os financiamentos tomados
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos
recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os finan-
ciamentos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é,
acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido
(pro rata temporis). São apresentados como passivo circulante, ex-
ceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a
data de emissão do balanço (estes são classificados como passivos
não circulantes). m) Reconhecimento de receita: A receita compre-
ende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de produtos e serviços no curso normal das ativi-
dades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. O Grupo reconhece
a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segu-
rança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a
entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para
cada uma das atividades do Grupo. Outras receitas operacionais
são reconhecidas pelo regime de competência, de acordo com a
essência dos acordos relevantes. A receita de juros é reconhecida
em base proporcional ao tempo, levando em consideração o princi-
pal em aberto e a taxa efetiva ao longo do período até o vencimento,
quando se determina que essa receita será apropriada ao Grupo.
As receitas financeiras são reconhecidas conforme o prazo decor-
rido, usando o método da taxa de juros efetiva, registradas conta-
bilmente em regime de competência e são representadas principal-
mente por rendimentos sobre aplicações financeiras, juros e des-
contos obtidos. n) Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ati-
vos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: •
Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou
serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese
em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo
de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; •
Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos
com o valor dos impostos sobre vendas; e • O valor líquido dos
impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como
componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimo-
nial. As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes
impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
ICMS......................................................................... 17%
IPI ............................................................................. 3,25%
Contribuição para Seguridade Social (COFINS)...... 7,6%
Programa de Integração Social (PIS)....................... 1,65%

Nas demonstrações de resultado as receitas são demonstradas
pelos valores líquidos dos correspondentes impostos. o) Distribui-
ção de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas
da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstra-
ções financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no
Estatuto Social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo
obrigatório somente é provisionado na data em que são aprova-
dos pelos acionistas. p) Outras despesas e receitas operacionais:
As demais receitas e despesas, incluindo reembolso de despesas,
são reconhecidas no resultado pelo regime de competência con-
forme a essência dos contratos aplicáveis. q) Subvenção gover-
namental: Subvenções governamentais são reconhecidas quan-
do há razoável segurança de que a entidade cumprirá todas as
condições estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que a
subvenção será recebida. Quando o benefício se refere a um item
de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do
benefício de forma sistemática em relação às respectivas despe-
sas cujo benefício pretende compensar.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimati-
vas são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência his-
tórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futu-
ros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em
premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por defi-
nição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que
apresentam valores significativos, as quais, caso realizadas pos-
suem a capacidade de causar um ajuste relevante nos valores con-
tábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão
contempladas a seguir. a) Perda (impairment) do ágio: Anualmen-
te, o Grupo testa eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo
com a política contábil apresentada na Nota 2.3.f. Os valores re-
cuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram deter-
minados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com
base em estimativas (Nota 10 a). b) Provisões para riscos tributá-
rios, cíveis e trabalhistas: O Grupo é parte em diversos processos
judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contin-
gência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A ava-
liação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis,
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alte-
rações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável,
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identifi-
cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
4. Gestão de risco: 4.1. Fatores de risco financeiro: As ativi-
dades do Grupo o expõem a diversos riscos financeiros: risco com
taxa de câmbio, risco de taxa de juros, risco de mercado, risco
de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco do
Grupo se concentra na imprevisibilidade dos mercados financei-
ros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempe-
nho financeiro do Grupo. O Grupo usa instrumentos financeiros
derivativos para proteger certas exposições a risco. A gestão de
risco é realizada pela tesouraria do Grupo, segundo as políticas
aprovadas pela diretoria. A tesouraria do Grupo identifica, avalia
e protege o Grupo contra eventuais riscos financeiros em coope-
ração com as unidades operacionais do Grupo. A diretoria esta-
belece princípios, por escrito, para a gestão de risco, bem como
para áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros,
risco de crédito, uso de instrumentos financeiros derivativos e não
derivativos e investimento de excedentes de caixa. a) Risco de
mercado: i) Risco de taxa de juros: Os empréstimos emitidos a
taxas fixas expõem o Grupo ao risco de valor justo associado à
taxa de juros. A política do Grupo é de manter parte substancial de
seus empréstimos com pagamento em taxa de juros fixa ou atre-
lados ao CDI. Visando minimizar riscos, o Grupo tem como prática
a manutenção de hedge natural composto por ativos financeiros
indexados ao CDI. Considerando a manutenção de posições de
ativos financeiros indexados ao CDI e em patamares significativos
em relação aos passivos financeiros, também atreladas ao CDI e
parte em taxas de juros fixas, levando em conta ainda a estrutura
de financiamento das operações, predominantemente de capital
próprio, a administração entende que seus resultados possuem
baixa sensibilidade a variações nas taxas de juros praticadas no
mercado. ii) Risco com taxa de câmbio: Esse risco decorre da pos-
sibilidade de o Grupo vir a incorrer em perdas ou ganhos por causa
de flutuações nas taxas de câmbio, que impactem os valores no-
minais das aquisições de insumos (matéria-prima e embalagens) e
saldos de operações denominados em moeda estrangeira.

2023 2022
Ativos financeiros (Nota 6) Dólar 15.877 8.406

Euro 834 -
Passivos financeiros (Nota 12) Dólar 10.399 6.714

b) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de uma das partes contratantes de
instrumento financeiro causar prejuízo financeiro à outra parte pelo não cumpri-
mento da sua obrigação perante esta outra. A política de vendas do Grupo está inti-
mamente associada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no
curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletivida-
de de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento
de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição, são procedi-
mentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu
contas a receber. c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada no
Grupo e agregada pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora as
previsões contínuas das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que ele
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Também man-
tém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas, disponíveis
a qualquer momento, a fim de que o Grupo não quebre os limites ou cláusulas de
empréstimos (quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa
previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida do Grupo,
cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do ba-
lanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por
exemplo, restrições de moeda. d) Gestão de capital: Os objetivos ao administrar
seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajus-
tar a estrutura do capital, o Grupo pode rever a política de pagamento de dividen-
dos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. O Grupo monitora o capital
com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida
líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total
de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazo, conforme demons-
trado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equi-
valentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido,
conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida.

Consolidado
2023 2022

Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 13) ......... 78.589 52.838
Total de mútuos acionistas - Neugebauer (Nota 16) ........ - 31.826
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5)................ (28.742) (37.654)
Dívida líquida.................................................................... 49.847 47.010
Total do patrimônio líquido................................................ 546.161 466.790
Total do capital.................................................................. 596.008 513.800

Índice de alavancagem financeira - %.............................. 8,4% 9,1%
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Depósitos em conta-corrente .............. 31 12 44 54
Fundos de investimento (i) .................. 3.910 2.762 5.330 21.143
Certificados de depósito bancário (ii) .. 21.406 13.794 23.368 16.457

25.347 16.568 28.742 37.654
(i) Fundos de investimento de renda fixa com remuneração próxima ao CDI (Cer-
tificado de Depósitos Interbancários) e possuem liquidez imediata, remuneradas
por 105,23% do CDI. (ii) Aplicações em CDB DI, com liquidez diária, remunerada
por 10% do CDI (Aplicação automática dos saldos em conta corrente).
6. Contas a receber de clientes Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Contas a receber de clientes.................. 1.767 1.395 238.611 179.926
Dividendos Propostos............................. - 890 - -
Demais contas a receber (a) .................. - 15.240 19 15.240

1.767 17.525 238.630 195.166

(-) Provisão para créd. de realiz. duvidosa (1.213) (388) (11.180) (8.856)
Vendas com entregas futuras (b) ........... - - (20.332) (8.590)

554 17.137 207.118 177.720

Parcela do ativo circulante .................... 554 1.897 207.118 162.480
Parcela do ativo não circulante ............. - 15.240 - 15.240
(a) Em 6 de dezembro de 2016 a Companhia celebrou contrato de opção de
compra e venda da Empresa Mineradora Charrua Ltda. (detentora de Empesa
Mineradora Ijuí) com a SPAL Indústria Brasileira de Bebidas S.A., pelo montante
de R$14.790, corrigido mensalmente a 80% da variação positiva do CDI, a partir
da data do contrato até o dia do pagamento. Na mesma data, por meio de um
contrato operacional, foi transferida a gestão operacional e financeira da opera-
ção de Charrua e Ijuí. Em 06 de dezembro de 2018 a opção de compra e venda
foi prorrogada para ser exercida posteriormente à data de 06 de junho de 2020,
ou após todas as obrigações contratuais estivessem atendidas pelas partes.
Em 24 de maio de 2021 a Vonpar Participações S.A. (anteriormente denominada
Ultrapar S.A.) exerceu a sua opção de venda, solicitando, o fechamento da Opção
de acordo com os termos e condições do Contrato. Em 08 de novembro de 2023,
a Companhia recebeu o montante corrigido de R$ 23.291, conforme acordo entre
as partes, liquidando a totalidade da operação. (b) As vendas para entrega futura
foram substancialmente concluídas no primeiro mês do exercício subsequente.
As contas a receber de clientes e demais contas a receber do Grupo são deno-
minadas nas seguintes moedas: Consolidado

2023 2022
Reais .............................................................. 221.919 186.760
Dólares americanos........................................ 15.877 8.406
Euro................................................................ 834 -

238.630 195.166

A análise do vencimento dessas contas a receber está apresentada abaixo:
2023

Provisão para Vendas com
Contas a liquidação entregas
receber duvidosa futuras Total

A vencer............................... 185.037 - (20.332) 164.705
Vencidas:
Até três meses ................... 17.748 - - 17.748
De três a seis meses.......... 9.956 (459) - 9.497
De seis a doze meses........ 16.401 (1.591) - 14.810
Mais de doze meses .......... 9.488 (9.130) - 358

238.630 (11.180) (20.332) 207.118

2022
Provisão para Vendas com

Contas a liquidação entregas
receber duvidosa futuras Total

A vencer............................... 155.374 - (8.590) 146.784
Vencidas:
Até três meses ................... 12.837 (12) - 12.825
De três a seis meses.......... 1.591 (11) - 1.580
De seis a doze meses........ 1.582 (328) - 1.254
Mais de doze meses .......... 23.782 (8.505) - 15.277

195.166 (8.856) (8.590) 177.720

A movimentação na provisão para créditos de liquidação duvidosa de contas a
receber de clientes é a que segue: Movimentação
Em 31 de dezembro de 2021 ......................................... 7.407
Adições ......................................................................... 1.662
Reversões/baixas.......................................................... (213)
Em 31 de dezembro de 2022 ......................................... 8.856
Adições ......................................................................... 2.638
Reversões/baixas.......................................................... (314)
Em 31 de dezembro de 2023 ......................................... 11.180
O Grupo não mantém nenhum título dado como garantia.
7. Estoques Consolidado

2023 2022
Matérias-primas, embalagens e outros .......................... 38.563 52.661
Produtos em elaboração ................................................ 6.529 5.206
Produtos acabados......................................................... 42.466 47.384
Mercadoria para revenda ............................................... 92 130
Vendas com entregas futuras......................................... 9.769 4.384

97.419 109.765
8. Tributos a recuperar e a pagar
a) Tributos a recuperar Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Imposto de renda e contribuição social (i). 927 1.053 4.189 3.111
ICMS (ii)..................................................... - - 3.225 5.183
PIS e COFINS (iii) ..................................... - - 8.789 3.940
IPI .............................................................. - - 54 90
Outros........................................................ - - - -

927 1.053 16.257 12.324
Ativo circulante .......................................... 927 1.053 11.717 9.154
Ativo não circulante ................................... - - 4.540 3.170
(i) Corresponde ao imposto de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras
e antecipação de imposto de renda e contribuição social por estimativa, que se-
rão realizadosmediante a compensação com impostos e contribuições federais.
(ii) Corresponde, substancialmente, aos créditos de ICMS sobre aquisição de
matéria prima e de ativo imobilizado, para os quais o Grupo possui expectativa
de realização em quatro anos, através da compensação de débitos desses
mesmos tributos incidentes sobre as vendas. (iii) Corresponde substancial-
mente, aos créditos de Pis e Cofins sobre aquisições de ativo imobilizado do
Grupo, e serão recuperados através da compensação de débitos desses mes-
mos tributos incidentes sobre as vendas.
b) Tributos a pagar Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Imposto de renda e contribuição social .... 2 32 1.716 645
ICMS......................................................... - - 3.277 2.059
PIS e COFINS .......................................... 18 17 206 269
IPI ............................................................. - - 1.462 1.089
Outros....................................................... 6 8 23 26
Impostos sobre vendas entregas futuras . - - (5.383) (2.206)

26 57 1.301 1.882

9. Investimentos
a) Composição do saldo Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Investimentos em controladas
Neugebauer Alimentos S.A......... 532.516 446.680 - -
MuMu Alimentos Ltda. ................ 6.081 6.064 - -
Chocolates Neugebauer Ltda..... - - 619 848

Investimentos em coligadas
KAIK Participações Ltda. (i)........ 16.304 15.666 16.304 15.666

Investimentos avaliados ao custo
KSP Participações S.A. (ii) ......... 2.001 2.001 2.001 2.001

Total dos investimentos................ 556.902 470.411 18.924 18.515

(i) A Companhia tem participação direta na empresa KAIK Participa-
ções Ltda., de 22,3%, empresa cuja operação é composta basicamen-
te pela participação no capital social da coligada indireta Neslip S.A.
(ii) A Companhia tem participação direta na empresa KSP Participa-
ções S.A., de 3,6%, empresa cuja operação é composta basicamente
pela participação no capital social da coligada indireta Neslip S.A.

b) Combinação de negócios: ACompanhia formalizou em contrato de
compra as aquisições das empresas Neugebauer Alimentos S.A. e
Mumu Alimentos Ltda. Nos dias 26 e 29 de agosto de 2016, respecti-
vamente. Nessa ocasião foi efetuada a aquisição de 100% do capital
social dessas empresas.

• Aquisição da Neugebauer Alimentos S.A. O preço
total de aquisição foi de R$153.990, distribuído entre:
Em 26 de agosto de 2016
Total da contraprestação (a) ............................... 153.990
Valores reconhecidos de ativos ident. adquiridos
Intangível - Carteira de clientes (*).................... 10.019
Intangível - Marcas (*) ....................................... 3.697
Ativos adquiridos e passivos assumidos (b)....... 13.716
Investimento na Neugebauer a valor de livros (c) 151.799
Compra vantajosa (a) - (b) - (c) (**)................ 11.525
(*) Conforme definido no laudo de alocação do preço de
compra realizado por empresa terceirizada na data da
compra, os ativos identificados possuem vida útil defini-
da de 10 anos e, portanto, estão sendo amortizados du-
rante este período. • Aquisição da MumuAlimentos Ltda.
Em 29 de agosto de 2016
Total da contraprestação (a).......................... 19.942
Valores reconhecidos de ativos identificáveis
adquiridos e passivos assumidos
Ajustes ident. na aloc. do preço de compra..... 1.477
Ativos adquiridos e passivos assumidos (b)...... 1.477
Investimento na Mumu a valor de livros (c)...... 19.942
Compra vantajosa (a) - (b) - (c) (**) ............ 1.477
(**) Os ganhos por compra vantajosa identificados
nas aquisições de compra demonstradas acima fo-
ram contabilizados no resultado da Companhia no
exercício findo em 2016.

c) Dados complementares e movimentações dos investimentos - Controladora
Neugebauer 2023 2022

Dados referentes às participações KSP (*) Mumu Kaik Alimentos Total Total
Ativos .................................................................. 68.451 4.706 73.075 728.447 - -
Passivos ............................................................. - 102 - 199.613 - -
Patrimônio líquido ............................................... 68.451 4.604 73.075 528.834 - -
Lucro líquido (prejuízo) ....................................... 2.662 2.017 2.842 42.293 - -
Percentual de participação (%)........................... 3,6% 100% 22,3% 100% - -
Investimentos
Em 1º de janeiro ................................................. 2.001 6.064 15.666 446.680 470.411 328.330
Amortização da mais valia de ativos adquiridos. - - - (1.372) (1.372) (1.372)
Integralização/Redução de capital...................... - (2.000) - 44.000 42.000 -
Outros ................................................................. - - 5 - 5 4
Equivalência patrimonial..................................... - 2.017 633 42.318 44.968 144.339
Dividendos Propostos......................................... - - - 890 890 (890)
Em 31 de dezembro .............................................. 2.001 6.081 16.304 532.516 556.902 470.411

(*) Devido ao baixo percentual de participação, a companhia optou por manter a posição desse investimento, pelo método de custo.
d) Dados complementares e movimentações dos investimentos - Consolidado

2023 2022
Investimentos Kaik KSP Chocolates Total Total
Em 1º de janeiro ............................................................ 15.666 2.001 848 18.515 17.508
Aumento de capital (i).................................................... - - 350 350 350
Equivalência patrimonial................................................ 633 - (579) 54 653
Outros............................................................................ 5 - - 5 4

Em 31 de dezembro ......................................................... 16.304 2.001 619 18.924 18.515

(i) O aumento de capital na controlada Chocolates Neugebauer Ltda. ocorreu em 27 de março de 2023 e 05 de dezembro
de 2023, no montante de R$ 50 e R$300, respectivamente, totalizando R$350 no exercício.

10. Intangível Consolidado
Direito de uso Desenvolvimento Marcas e
de software de projetos patentes (b) Ágio (a) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 ...... 1.138 544 20.426 64.117 86.225
Custo total ................................................. 10.559 1.162 25.774 64.117 101.612
Amortização acumulada............................ (9.421) (618) (5.348) - (15.387)
Valor residual ........................................... 1.138 544 20.426 64.117 86.225
Aquisição................................................... - - 247 - 247
Alienações/baixas...................................... - - - - -
Alienações/baixas de amortizações .......... - - - - -
Transferências de imobilizado................... 846 185 222 - 1.253
Amortizações............................................. (550) (121) (1.372) - (2.043)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 ...... 1.434 608 19.523 64.117 85.682
Custo total................................................ 11.402 1.233 29.581 64.117 106.333
Amortização acumulada ......................... (9.968) (625) (10.058) - (20.651)
Valor residual ........................................... 1.434 608 19.523 64.117 85.682

(a) Em 4 de fevereiro de 2010, a Controlada Neugebauer Alimentos S.A. adquiriu a totalidade das ações da empresa
Neugebauer S.A., detentora da marca de chocolates Neugebauer. Testes do ágio para verificação de impairment: O valor
recuperável do ágio é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de
caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela adminis-
tração para um período de dez anos. Os valores referentes aos fluxos de caixa posteriores ao período de dez anos foram
extrapolados com base nas taxas de crescimento estimadas. A taxa de crescimento não excede a taxa de crescimento
média de longo prazo do setor no qual o Grupo atua. As premissas-chave, se referem, principalmente a volume de vendas,
preço de vendas, taxa de crescimento e taxa de desconto. 2023 2022
Volume de vendas (% da taxa de crescimento anual) ............................................................... 7,26 4,70
Preço de venda (% da taxa de crescimento anual).................................................................... 4,25 4,36
Taxa de crescimento - % ............................................................................................................ 3,70 4,48
Taxa de desconto - %................................................................................................................. 16,43 13,04
O volume de vendas considera a média anual da taxa de crescimento no período previsto de dez anos. Ele se baseia no de-
sempenho passado e nas expectativas da administração para o desenvolvimento do mercado e do Grupo. O preço de venda
considera a média anual da taxa de crescimento no período previsto de dez anos. Ele se baseia nas atuais tendências do
setor e inclui as previsões de inflação para o longo prazo. (b) Em 29 de dezembro de 2011, a Companhia adquiriu, da Mumu
Alimentos Ltda., a marca “MUMU”. O respectivo valor de aquisição foi lastreado em laudo de avaliação emitido por empresa
especializada em 20 de dezembro de 2011. (c) Em 2023 a controlada Neugebauer Alimentos S.A. realizou transferência de
itens que estavam classificados como imobilizado em andamento e resultou em um incremento no saldo do ativo intangível.

11. Imobilizado
Controladora

Edificações e Equipamentos e Veículos e
Terrenos benfeitorias instalações aeronave Total

Em 31 de dezembro de 2022 ............... 2.765 12.606 6 9.805 25.182
Alienações/baixas de depreciação......... - 73 2 17.977 18.052
Alienações/baixas................................... - (750) (3) (25.843) (26.596)
Depreciações.......................................... - (525) (3) (1.939) (2.467)
Em 31 de dezembro de 2023 ............... 2.765 11.404 2 - 14.171
Custo total ............................................. 2.765 15.190 14 - 17.969
Depreciação acumulada......................... - (3.786) (12) - (3.798)
Valor residual ........................................ 2.765 11.404 2 - 14.171

Consolidado
Edifica- Equip. e Móveis Obras em
ções e instalações e Total em anda-

Terrenos benfeitorias industriais utensílios Veículos Outros operações mento (a) Total
Em 31 de dezembro de 2022 8.093 71.747 52.377 1.386 10.505 201 144.309 28.106 172.415
Aquisições............................... - - 198 137 54 - 389 80.718 81.107
Alienações/baixas de deprec.. - 73 8 4 17.997 - 18.082 - 18.082
Alienações/baixas ................... - (750) (158) (6) (25.864) - (26.778) - (26.778)
Transferências......................... - 1.326 10.727 492 400 100 13.045 (14.298) (1.253)
Depreciações .......................... - (2.698) (9.141) (302) (2.134) (19) (14.294) - (14.294)
Em 31 de dezembro de 2023 8.093 69.698 54.011 1.711 958 282 134.753 94.526 229.279

Custo....................................... 8.093 89.209 145.698 4.174 2.002 343 249.519 94.526 344.045
Depreciação acumulada ......... - (19.511) (91.687) (2.463) (1.044) (61) (114.766) - (114.766)
Valor residual......................... 8.093 69.698 54.011 1.711 958 282 134.753 94.526 229.279

(a) O saldo de Obras em andamento corresponde, substancialmente, a aquisição de máquinas e equipamentos para a
nova linha de produção de chocolates barras, ampliação da linha de massas e aquisição da empacotadora para linha de
bombons. A expectativa é que a nova linha, assim como a empacotadora comecem a operar na capacidade plena em
janeiro de 2024 realizada na controlada Neugebauer Alimentos S.A. Certos itens do imobilizado estão dados em garantia
de operações de financiamentos (Nota 13.a).

12. Fornecedores
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores - mercado externo (a)................................................................. - - 10.399 6.714
Fornecedores - mercado interno ....................................................................... 339 65 81.951 82.628

339 65 92.350 89.342

(a) O saldo de fornecedores mantidos em moeda externa se refere a transações operadas em Dólares (USD), conforme
apresentado em nota explicativa 4.1.

13. Empréstimos e financiamentos Consolidado
Moeda nacional Vencimento Taxa de juros anual - % 2023 2022
Financiamento de imobilizado - BNDES 15/08/2024 (i) 6,2% 89 338
Empréstimo de capital de giro - Itaú 18/01/2023 (ii) 5,47 - 50.919
Conta garantida - Itaú N/A (iii) 4,28% 8.529 -
Conta garantida - Bradesco N/A (iii) 4,28% 10.984 1.581
Financiadora de estudos e projetos - FINEP 15/04/2033 (iv) 3,3% 58.987 -

78.589 52.838

Passivo circulante................................................................................................................................ 19.817 52.749
Passivo não circulante......................................................................................................................... 58.772 89
(i) Os custos dos “Financiamentos de imobilizado” são, basicamente, em FINAME - custo médio ponderado de 5,3% a.a., e
BNDESAutomático - Custo de 11% a.a., podendo ou não sofrer variação em caso de oscilação da TJLP. (ii) Os custos do “Em-
préstimos de capital de giro” do banco Itaú são compostos basicamente por 100% da variação do CDI, acrescida de 5,473% aa,
calculada na base de 360 dias. (iii) O custo dos “Empréstimos de capital de giro” do Itaú e Bradesco (conta garantida) é compos-
to basicamente pela taxa pós-fixada de 4,281% a.a. que equivale a 0,350% a.m. com parâmetro de reajuste de 100% do CDI.
(iv) Sobre o principal da dívida incidirão, pro rata temporis, juros compensatórios compostos de TJLP reduzidos por EQUALI-
ZAÇÃO em 0,737% (zero vírgula setecentos e trinta e sete por cento), acrescidos de 3,3% (três virgula três por cento) ao ano a
título de SPREAD. Os contratos de empréstimos e financiamentos firmados pela Companhia não possuem cláusulas restritivas
(‘covenants’). a) Garantias: Os financiamentos de imobilizado – BNDES da controlada Neugebauer, referem-se à linhas de
FINAME e estão garantidos por alienação fiduciária dos bens objeto do financiamento e por aval da Companhia.

Vonpar Participações S.A. - (anteriormente denominada Ultrapar S.A.)
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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b) Vencimento do saldo de empréstimos de longo prazo: Os mon-
tantes no passivo não circulante têm a seguinte composição, por
ano de vencimento:
Anos de vencimento 2023 2022
2024................................................................ - 89
2025................................................................ 4.847 -
2026................................................................ 7.271 -
2027................................................................ 7.271 -
2028................................................................ 39.383 -

58.772 89
c) Movimentação dos empréstimos e financiamentos

2023 2022
Ingresso novos empréstimos.......................... 263.497 105.634
Amortização do principal ................................ (238.996) (81.823)
Atualização dos juros ..................................... 6.090 2.608
Amortização dos juros.................................... (4.839) (917)
Movimento...................................................... 25.752 25.502
14. Salários e encargos sociais Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Diretoria/Funcionários ................... - - 1.869 2.128
Provisão de férias.......................... - 126 5.206 4.764
Demais encargos........................... 5 38 1.734 1.513

5 164 8.809 8.405
15. Outros passivos Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Contas a pagar – Florestal ............ - - 418 378
Acordos comerciais ....................... 435 108 4.610 1.980
Descontos comerciais de fidelidade - - 5.024 3.865
Contrato de publicidade e propaganda - - 600 800
Honorários..................................... - - 35 231
Energia Elétrica ............................. - - 542 538
Fretes ............................................ - - 98 26
Aluguéis......................................... - - 612 277
Provisões não dedutíveis .............. - - 233 437
Outras contas a pagar................... - - 1.182 866

435 108 13.354 9.398
Passivo circulante.......................... 435 108 12.535 9.020
Passivo não circulante................... - - 819 378

16. Obrigações com partes relacionadas
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022Adiantamento acionistas

– Vonpar Participações S.A. (i) ... 35.151 31.094 35.151 31.094
Mútuo acionistas – Neugebauer (ii) - - - 31.826

35.151 31.094 35.151 62.920

(i) Corresponde, substancialmente a valores a reembolsar aos acio-
nistas, com prazo de vencimento indeterminado e correção de juros
de 100% do CDI. (ii) Captação de recurso com os Acionistas da
Vonpar Participações S.A. (anteriormente denominada Ultrapar S.A.),
para o investimento para expansão da capacidade produtiva, devido
a demanda de crescimento do mercado, impulsionado principalmen-
te pela linha de tabletes (barras). Com a pandemia esse crescimento
ficou potencializado pelas ocasiões de consumo. Com isso a empre-
sa acelerou o ganho de share, e por consequência, investimentos,
principalmente nas linhas de preparação de massas e conformação
de barras, os quais tiveram que ser antecipados no Plano Diretor.
Para atender a esse investimento, em setembro de 2022, a Compa-
nhia realizou contrato de mútuo com os acionistas Vonpar Participa-
ções S.A. Os mútuos foram liquidados dentro do exercício de 2023,
diante da efetivação de financiamento por meio do programa FINEP,
em condições apresentadas em Nota 13.
17. Provisão para contingências e depósitos judiciais
A Companhia e suas controladas apresentam os seguintes passivos
e correspondentes depósitos judiciais, relacionados a riscos tributá-
rios, trabalhistas e cíveis: Consolidado

2023 2022
Depósito Provisão p/ Depósito Provisão p/

Descrição Judicial contingências judicial contingências
Contingências
trabalhistas .... 2.417 2.554 2.690 3.162
Contingências
cíveis ............. 2.149 3.546 2.149 3.555

4.566 6.100 4.839 6.717
Amovimentação das provisões para contingências: Movimento
Saldo inicial ........................................................... 6.717
Provisão constituída .............................................. 923
Reversão de provisão............................................ (1.540)
Saldo final.............................................................. 6.100
O Grupo é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tributá-
rios e outros em andamento e está discutindo essas questões tanto
na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicá-
veis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as
eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e
atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus con-
sultores legais externos. Dentre os valores provisionados, na subsi-
diária Neugebauer Alimentos S.A., há um processo na esfera cível
ao qual possui valor individual significativo. Trata-se de liquidação
de sentença promovida por Milton e Scherer e Cia Ltda. em face de
Ernesto Neugebauers S/A, ao objetivo de apurar, através de perito
judicial, o lucro de 33,33% sobre o total das vendas feitas pela re-
querida na área de atuação da autora. Em setembro de 2023, após
julgado um recurso desfavorável, o escritório especializado que cuida
da causa atualizou o valor envolvido para R$ 3.581, permanecendo
como perda provável (R$4.829 em 2022). Tal alteração foi realizada
por conta de o exequente ter, em apresentação de cálculo atualizado,
seguido os parâmetros de atualização definidos em decisão judicial
acerca da liquidação do valor, ao invés de se utilizar dos cálculos
inicialmente apresentados na execução, que possuíam valor maior.
Para essa contingência existe um depósito judicial cível no valor de
R$2.061. As contingências trabalhistas e previdenciárias consistem,
principalmente, em reclamações de ex-colaboradores pleiteando
complemento de remuneração. O Grupo possui ações de natureza
cível, trabalhista, tributária e judicial, envolvendo risco de perda classi-
ficados pela administração como possíveis, com base na avaliação de
seus consultores jurídicos, para os quais não há provisão constituída,
conforme composição e estimativa a seguir: Consolidado

2023 2022
Cível ........................................................... 2.089 2.976
Trabalhista.................................................. 787 583
Tributário .................................................... 8.967 7.741
Passivo contingente ................................... 11.843 11.300
18. Imposto de renda e contribuição social
a) Composição dos tributos diferidos: O imposto de renda e contri-
buição social diferidos reconhecidos montam os seguintes valores:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Provisão p/conting. trabalhistas....... - - 848 1.073
Provisão para contingências cíveis . - - 1.206 1.209
Vendas com entregas futuras.......... - - 1.690 657
Outras provisões não dedutíveis ..... - - 445 468
Diferido s/prej. e base negativa (i) ... - - 121.899 122.043
Imposto diferido ativo....................... - - 126.088 125.450
Ágio e mais valia na aquisição de
investimentos.................................. - - (21.800) (21.800)
Ágio na aquisição de investimentos (4.421) (4.421) (4.421) (4.421)
Amortização do ágio fiscal............... 3.420 2.954 3.420 2.954
Perdas (recebimentos de créditos).. 132 132 132 132
Imposto diferido passivo ................. (869) (1.335) (22.669) (23.135)
Imposto diferido (líquido) ................. (869) (1.335) 103.419 102.315

(i) Em 2022 a subsidiária Neugebauer Alimentos S.A. realizou o regis-
tro de ativo diferido sobre prejuízo fiscal e base negativa, decorrentes
dos prejuízos acumulados em exercícios anteriores. Conforme requisi-
tos do CPC 32, itens 24 e 35, a Companhia realizou a avaliação sobre
a disponibilidade de lucros tributáveis futuros mediante seu histórico de
prejuízos, constatando, conforme projeções, crescimentos dos lucros
futuros em medida que seja possível o consumo da totalidade dos va-
lores apresentados. O registro e a manutenção dos impostos diferidos
ativos estão suportados por estudos elaborados pela Administração,
que comprovam a capacidade do Grupo em gerar lucros tributáveis
futuros, que garantem a realização dos créditos de impostos. A expec-
tativa do Grupo é realização de parte do diferido no ano de 2023 e nos
anos seguintes deverá manter margens positivas suficientes para a
realização do ativo diferido registrado, conforme demonstrado abaixo:

Ativo diferido
2024....................................................................... 10.734
2025....................................................................... 9.480
2026....................................................................... 12.670
2027....................................................................... 16.342
2028 e após........................................................... 76.863

126.088
b) Despesa de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda corrente ............ (1.775) - (3.002) (9)
Contribuição social corrente.......... (647) - (1.074) (5)
Total de imposto corrente .............. (2.422) - (4.076) (14)
Imposto de renda diferido.............. 343 378 750 89.700
Contribuição social diferido ........... 123 136 354 32.373
Total de imposto diferido................ 466 514 1.104 122.073
IR e CS no resultado do exercício. (1.956) 514 (2.972) 122.059

c) Conciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição
social: A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de
contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está de-
monstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição social ........................ 65.607 129.325 66.623 7.780
Alíquota nominal combinada do
IRPJ/CSLL - % .................................. 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contrib. social
às alíquotas da legislação................. (22.306) (43.971) (22.652) (2.645)
Ajustes p/cálculo pela alíquota efetiva:
Resultado de equiv. patrimonial ......... 15.289 49.075 19 222
Multas.................................................. - - (5) (7)
Gratificações Diretoria/Funcionários .. - - (157) (184)
Incentivos fiscais................................. - - 14.240 7.227
Compensação de prejuízo e
base negativa .................................... 1.048 - 1.787 -
Outras despesas não dedutíveis........ 4.282 (3.988) 4.284 (3.988)
Outras diferenças permanentes ......... (293) - (436) (7)
Tributos diferidos não reconhecido
sobre prejuízos.................................. - - - (602)
Diferido s/prej. fiscal/base negativa
de exercícios anteriores .................... - (602) (144) 122.043
Diferença de alíquota (adicional IR) ... 24 - 72 -
PAT...................................................... - - 20 -
Imposto de renda e contrib. social no
resultado do exercício ....................... (1.956) 514 (2.972) 122.059

Corrente .............................................. (2.422) - (4.076) (14)
Diferido................................................ 466 514 1.104 122.073
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023
e 2022, o capital social é dividido em 429.859.420 ações ordinárias
sem valor nominal e encontram-se integralmente subscritas e integra-
lizadas. Em 2022 foi deliberado em Assembleia a absorção do prejuí-
zo de 2021 com redução do capital no montante de R$12.806, sem o
cancelamento de ações. b) Dividendos: Os acionistas têm direito de
receber anualmente, como dividendo obrigatório, o equivalente a 25%
do lucro líquido, após a dedução da parcela destinada à constituição da
reserva legal, e quando deliberado pela Assembleia Geral, as parcelas
destinadas às reservas para contingências e de lucros a realizar.

2023 2022
Lucro (prejuízo) do exercício: ...................... 63.651 129.839
Reserva Legal (5%)........................................ 3.183 6.492
Base ajustada para cálculo dos dividendos .... 60.468 123.347
Dividendo mínimo obrigatório (25%)........... 15.117 30.837

Será destinado a aprovação via Assembleia Geral Ordinária os va-
lores propostos de dividendos, bem como a destinação dos valores
remanescentes do lucro da companhia decorrentes do exercício de
2023. Em reunião de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, re-
alizada em 20 de novembro de 2023, foi deliberado o não pagamento
dos dividendos mínimos propostos sobre o exercício de 2022, sendo
o montante de R$30.387 retornado à conta de Reserva de Lucros no
Patrimônio líquido. c) Reserva de incentivos fiscais de controlada:
Em 31 de dezembro de 2023 a controlada destinou parte do lucro
contábil do exercício no montante de R$40.064 (R$46.909 em 31
de dezembro de 2022) para a conta de reserva de incentivos fiscais.
20. Receita: A conciliação das vendas brutas para a receita líquida
é como segue: Consolidado

2023 2022
Vendas brutas de produtos e serviços ......... 931.788 799.856
(-) Contratos de fidelidade ............................ (26.341) (22.847)
(-) Outros descontos promocionais............... (44.315) (21.289)
(-) Vendas com entregas futuras .................. (14.949) (6.385)
(-) Impostos sobre vendas ............................ (220.224) (209.392)
(-) Deságio clientes ....................................... 525 (3.593)
Receita líquida .............................................. 626.484 535.650

21. Custos e despesas por natureza Consolidado
Custo das vendas 2023 2022
Matéria-prima................................................ (337.948) (304.866)
Embalagens .................................................. (71.136) (64.474)
Despesas com pessoal................................. (21.607) (18.487)
Depreciação/amortização ............................. (11.124) (10.883)
Outras despesas........................................... (16.431) (14.742)

(458.246) (413.452)
Despesas com vendas
Despesas com pessoal................................ (26.591) (21.968)
Despesas com serviços de terceiros........... (14.735) (11.994)
Despesas com fretes ................................... (27.881) (25.295)
Depreciação/amortização ............................ (324) (262)
Despesas de marketing ............................... (8.146) (6.950)
Outras despesas.......................................... (7.473) (5.233)

(85.150) (71.702)

Controladora Consolidado
Despesas administrativas 2023 2022 2023 2022
Despesas com pessoal................ (1.942) (2.253) (20.293) (18.619)
Despesas com serv.de terceiros.. (5.323) (8.267) (15.049) (16.437)
Aluguel de imóveis....................... - - (6.550) (3.011)
Depreciação e amortização......... (2.467) (3.133) (3.650) (4.404)
Despesas c/ amortiz. mais valia .. (1.372) (1.372) (1.372) (1.372)
Outras despesas.......................... (2.182) (1.572) (5.753) (4.700)

(13.286) (16.597) (52.667) (48.543)

22. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas de incentivos fiscais
– Fundopem (Nota 24 a) ........... - - 10.168 5.504
Receitas de incentivos fiscais
– Prefeitura (Nota 24 d)............. - - 858 775
Receitas de incentivos fiscais
– Leite (Nota 24 e)..................... - - 1.145 -
Receitas de incentivos fiscais
– Paraíba (Nota 24 f) ................. - - 359 -
Resultado líquido na venda de
ativos (i)...................................... 26.038 - 26.108 2.571
Operações descontinuadas........ - - (214) (1.004)
Sinistros não indenizáveis .......... - - - (175)
Outras receitas (despesas),
líquidas....................................... (14) 1.509 1.012 2.093

26.024 1.509 39.436 9.764

(i) Em 18 de outubro de 2023, a Vonpar Participações SA (anterior-
mente denominada Ultrapar SA) finalizou a venda de uma aeronave
marca e modelo IAI LTD Gulfstream G150, ano de fabricação 2012,
número de série 301, registrada com matrícula PPSV.
23. Resultado financeiro, líquido

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas com juros.................... (4.057) (3.428) (10.438) (8.229)
Descontos concedidos ................ - - (4) (38)
Despesa variação cambial .......... - - (3.480) (4.657)
Despesas c/ financiamento FINEP - - (4.694) -
Outras despesas financeiras....... (509) (116) (1.841) (726)
Despesas financeiras ................... (4.566) (3.544) (20.457) (13.650)

Receitas com juros...................... 8.501 92 11.343 304
Receita variação cambial ............ - - 1.930 4.490
Rendimento de aplicações
financeiras .................................. 2.266 2.116 3.345 3.982
Outras receitas financeiras ......... 95 68 551 284
Receitas financeiras .................... 10.862 2.276 17.169 9.060
Receitas (despesas) financeiras,
líquidas ........................................ 6.296 (1.268) (3.288) (4.590)

Aos Diretores e Acionistas da Vonpar Participações S.A. (anteriormente denominada
Ultrapar S.A.)
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Vonpar
Participações S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e
consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para

permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas

intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não,
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significati-
va em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 16 de fevereiro de 2024.

ERNST & YOUNG Raquel Laguna Zambelli Cerqueira
Auditores Independentes S/S Ltda. Contadora
CRC-SP015199/F CRC-RS069287/O-5

24. Subvenções governamentais de controlada: Corresponde à parcela do lucro decorrente das subvenções governamentais
para investimentos, que devem ser transferidos para a reserva de incentivos fiscais, à medida em que a controlada Neugebauer gere lucro.

Fundopem Base reduzida Diferimento ICMS Incentivo Crédito Presu- TARE
Incentivos gerados em (a) ICMS (SP) (b) (PR e RS) (c) Municipal (d) mido Leite (e) Paraíba (f) Total
exercícios anteriores......... 29.608 3.062 1.227 3.632 - - 37.529
Incentivos fiscais em 2022. 5.504 7.206 7.966 775 - - 21.451
Incentivos fiscais em 2023. 10.168 10.129 19.993 858 1.145 359 42.652

45.280 20.397 29.186 5.265 1.145 359 101.632

a) Fundopem: A controlada Neugebauer Alimentos S.A. tem incentivo fiscal, nos termos do Livro I, art. 32, CXXIV, do Regulamento do
ICMS, aprovado pelo Decreto nº 37.699, de 26 de agosto de 1997, conforme Primeiro aditivo ao Termo de Acordo firmado em 17 de
novembro de 2011, em decorrência dos investimentos realizados na nova fábrica de chocolates Neugebauer. O benefício fiscal é apro-
priado com base em crédito fiscal presumido de 50% (cinquenta por cento) sobre o incremental real de ICMS devido pelo estabeleci-
mento, relativamente às operações com mercadorias de produção própria, ficando limitado ao montante investido na nova planta indus-
trial, conforme atestado de comprovação do investimento emitido pela Coordenadoria-Adjunta do Sistema Estadual de Atração e De-
senvolvimento de Atividades Produtivas - SEADAP, da Secretaria de Desenvolvimento e Promoção do Investimento - SDPI, no valor
total de 7.145.859,35 UIF/RS, e estará limitado pelo período máximo de 12 anos (início em mai/15 até abr/27), ficando condicionado ao
número não inferior à 250 empregos diretos ao longo do período de apropriação do incentivo e ao atingimento da base de ICMS incre-
mental de 23.201,93 UIF/RS. O benefício é apropriado mensalmente, somente quando atingido os gatilhos, e reconhecido a crédito no
resultado como outras receitas operacionais e a débito na conta de ICMS a recuperar no ativo circulante. O montante de incentivos
fiscais reconhecidos durante o exercício de 2023 foi de R$10.168 (2022 - R$5.504). b) Base reduzida de ICMS - Estado de SP: A con-
trolada Neugebauer Alimentos S.A. tem incentivo fiscal, nos termos do Regulamento ICMS-SP, Artigo 51 ,onde indica a redução da base
de cálculo nas operações ou prestações arroladas no Anexo II, exceto na operação própria praticada por contribuinte sujeito às normas
do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte - “Simples Nacional”, em conformidade com suas disposições (Lei 6.374/89, art. 5º e Lei Complementar nº 123/06). (Redação
dada ao artigo pelo Decreto 54.650, de 06-08-2009; DOE 07-08-2009; efeitos a partir de 01-08-2009). A redução de base de cálculo
prevista para as operações ou prestações internas aplica-se, também, no cálculo do valor do imposto a ser recolhido a título de substi-
tuição tributária, quando a redução da base de cálculo for aplicável nas sucessivas operações ou prestações até o consumidor ou
usuário final. (Redação dada ao parágrafo pelo Decreto 61.744, de 23-12-2015, DOE 24-12-2015; produzindo efeitos a partir de 01-01-
2016). O Artigo 39 indica que fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas saídas internas com os produtos alimentícios,
classificados segundo a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias do Sistema Harmonizado - NBM/SH, realizadas por estabelecimento
fabricante ou atacadista, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 12% (doze por cento) (Lei 6.374/89, art. 112):
(Artigo acrescentado pelo Decreto 49.113 de 10-11-2004; DOE 11-11-2004; produzindo efeitos em relação às operações realizadas a
partir de 01-12-2004). O montante de incentivos fiscais oriundos dos decretos do estado de SP, que foram apurados durante o exercício
de 2023 foi de R$10.129 (2022 – R$ 7.206). Estes valores foram excluídos no LALUR e constituídos em reserva de incentivos fiscais.
c) Diferimento de ICMS - Estados de PR e RS: O Regulamento ICMS PR, através do Artigo 28, determina o diferimento do pagamento
do imposto nas saídas internas entre contribuintes e nas operações de importação, por contribuinte, de mercadorias, na proporção de:
I - 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três centésimos por cento) do valor do imposto, na hipótese de a alíquota ser 18% (dezoito por
cento). No Rio Grande do Sul, com fundamento no inciso IX do art. 35 da Lei nº 15.576, 29/12/20, ficam introduzidas as seguintes alte-
rações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 37.699, de 26/08/97: ALTERAÇÃO Nº 5495 - No Livro III, ficam acrescen-
tados os arts. 1º-J e 1º-K com a seguinte redação: Art. 1º-K - Na hipótese em que não se aplicar o disposto nos arts. 1º-A, 1º-C, 1º-D e
1º-F a 1º-J, difere-se para a etapa posterior o pagamento da parte do imposto devido que exceda 12% (doze por cento) do valor da
operação, nas saídas internas destinadas à industrialização ou à comercialização, promovidas entre estabelecimentos inscritos no
CGC/TE.: NOTA 01 - Na hipótese deste artigo, a responsabilidade pelo referido pagamento fica transferida ao destinatário da mercado-
ria. O montante de incentivos fiscais oriundos dos decretos dos estados do PR e RS, apurados durante o exercício de 2023 foi de
R$19.993 (2022 - R$7.966). Estes valores foram excluídos no LALUR e constituídos em reserva de incentivos fiscais na medida que a
Companhia apresentar lucro. d) Incentivo municipal: A Companhia tem incentivo fiscal, nos termos da Lei Municipal nº 2.760 de 06 de
agosto de 2009 e da Lei Municipal nº 3.038 de 23 de novembro de 2011, conforme contrato de incentivo nº 006/2012, firmado em 11 de
junho de 2012, em decorrência dos investimentos realizados na nova fábrica de chocolates Neugebauer, ambos consolidados em 01
de fevereiro de 2022 pelo contrato de incentivo nº 003/2022. O benefício fiscal é apropriado com base no incremento de ICMS gerado
pelo investimento, em proporção equivalente a 40% do valor de retorno de ICMS decorrente do valor adicionado. Ficando condicionado
ao investimento de R$116.000 já comprovados junto ao município, permanecer no município durante o período de concessão do incen-
tivo com no mínimo 245 postos de trabalho, com limite do valor global de R$7.393 e prazo até 2030. O benefício é recebido anualmen-
te, e reconhecido a crédito no resultado como outras receitas operacionais. O montante do incentivo municipal recebido durante o
exercício de 2023 foi de R$858 (2022 - R$775). e) Crédito presumido de ICMS leite cru: A partir de 1º de janeiro de 2023, aos estabe-
lecimentos industriais, foi concedido o benefício fiscal de crédito presumido de 4% na aquisição interna de leite cru, oriundo de produtor
rural ou cooperativa produzido neste Estado, conforme inciso CCVII do DECRETO Nº 37.699/1997. A utilização deste crédito fiscal fica
condicionada a: i) o leite cru adquirido não seja utilizado para produção de leite fluido ou pré-condensado; ii) será proporcional às saídas
tributadas de derivados de leite; iii) este benefício somente se aplica às aquisições de leite cru destinadas à industrialização própria do
estabelecimento; iv) em relação ao leite cru adquirido de cooperativa de produtores, o benefício abrange somente aquele comprovada-
mente produzido neste Estado; v) o crédito fiscal presumido será apropriado por opção do contribuinte. O crédito presumido é apurado
mensalmente, e reconhecido a crédito no resultado como outras receitas operacionais. O montante do incentivo recebido durante o
exercício de 2023 foi de R$1.145. f) Crédito presumido de ICMS na Paraíba: O benefício fiscal é calculado com base nas saídas de
mercadorias realizadas pela Companhia destinadas a contribuintes regularmente inscritos no cadastro de contribuintes do ICMS e será
concedido crédito presumido de forma que o imposto a recolher corresponda a: i) 4% (quatro por cento) nas operações internas com
mercadorias sujeitas à alíquota de 18% (dezoito por cento) exceto açúcar adquirido e/ou produzido em outra unidade da Federação;
ii) 6,5% (seis e meio por cento) nas operações internas com açúcar adquirido e/ou produzido em outra unidade da Federação; iii) 7%
(sete por cento) nas operações internas com mercadorias sujeitas à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento); iv) 1% (um por cento)
nas operações internas com mercadorias adquiridas de estabelecimento industrial localizado neste Estado, quando por ele produzidas;
v) 1% (um por cento) nas operações interestaduais. O benefício é apurado mensalmente, e reconhecido a crédito no resultado como
outras receitas operacionais. O montante do incentivo recebido durante o exercício de 2023 foi de R$359.

25. Instrumentos financeiros por categoria Consolidado

Custo amortizado 31/12/2023 31/12/2022
Ativos
Contas a receber de clientes.............................................................................................. 207.118 177.720
Caixa e equivalentes de caixa............................................................................................ 28.742 37.654

235.860 215.374
Passivo
Financiamentos .................................................................................................................. 78.589 52.838
Fornecedores ..................................................................................................................... 92.350 89.342

170.939 142.180

26. Seguros: O Grupo possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado
coberturas compatíveis com o seu porte e operação de seus negócios. As coberturas foram contratadas por montantes considera-
dos suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos
em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.
Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:

Bem segurado Risco coberto Montanteda cobertura
Patrimônio e Incêndio/raio/explosão/danos elétricos 131.000
Estoques vendaval/fumaça/lucros cessantes 60.000

Adicionalmente, as empresas do Grupo Vonpar Participações S.A. (anteriormente denominada Ultrapar S.A.) mantêm apó-
lices específicas para responsabilidade civil.
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